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Diriio-me a Vossa Excelência' Para

encaminhar PRoJETo oi LEI N's'1'450' de 15 de Maio de 2o24'

;ffi;ffi ;;u." 
-õãiárát"É; ã" área Institucional de propriedade

ão.m"nicipio ae ruontá-Àiul paulista-sp - (constante da matrícula

"í.iz+à,do 
oÍicial de Registro de Imóveis da Comarca de Monte

Azul Paulista), para h# d" alienação mediante concorrência

nública, e dá outras proüaenti"s, patá deliberação dos nobres Edis

àessa Câmara MuniciPal'

Sem mais para o momento, aproveitamos

do enseio para apresenüt a vottá gxcelência' nossos protestos de

elevada eslima e distintâ consideração'
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Atenciosamente,

MA C

Ao
Excelentíssimo Senhor

rÁgto trnÔNtMo MeRQuEs'

np. presiaente da Câmara Municipal

Nesta

Prefeito do MunicíPio
Itlonte Azul PaulisEt - SP

ExcelentÍssimo Senhor Presidente:

üos saxtos



PREFEITURA DO ÍÚUMCíPE OE UONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP ítt.730{00

PROJETO DE LEI NO.1.450, EM 15 DE MAIO DE 2024.

MARCELO OTAVIÂNO DOS SAÍ{TOS, Prefeito do Município de Monte

Azul Paulista, Estado de são Paulo, no uso de suas atribuiçôes legais, especialmente o

aftlgo /t4 - XIV da Lei Orgânica de Monte Azul Paulista/SP'

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

Artigo 10 - Fica deefetada, passando de bem de uso comum do povo

para bem domiú;, a área Ínstitucional, constante da matricula 7346, do Oficial. de

ã;girtro de Imóveis da Comarca de Monte Azul Paulista, de propriedade do Município

de Monte Azul Paulista, conforme descrição:

"llm Eneng situado nsâ cidde e oomanca de llqtte Azul Paulista à Rua

ú;; bd; eO á,o de §istefira de tazer do loaamenb denoninado
asiaenctai cana do funho, que mede e @nf?onâ da quina forma: lent

nt"n ,o pnb ,r-7, iunb a divis ann Anbnio Francis ilonino; gue

-r, ,umó 28045',(n;gw, mditúo 32,27 metms, @nf'onbndo on a ára
"B- de Arionldo de Monu; deflete à diteiâ e *gte @ní'onândo @n' a

iua Y', mdindo 2949 nrebu; deflee à di'eiâ.e ryue anfiulbndo-ottr
*1"t ; o3, o2 e ol da quadrá ot do rcferido lotamenb, medindo 42'27

;;àr; -i.fl;E à dirciía e legae onftonândo @m Anbnb Fanciw

ai i í"ra inkiat @ d6;rlÉo; pÉazentu dib Eneno a át@ total &';iníi;;tut 
quadnddt, sia;adá2 n et n:-ry.de disância da quina

aà hr. "A'am'a Eshada'que liga l'onbAzut Pautisb à Panís''

Artigo 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Monte Azul Paulista, em 15 de Maio de 2024'

VA
PÍefeito do MuniciPio

I

\[one Àzul Paulista-SP'

I
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PRE
F]S'TADO I)E S PAULO

Praça Rio Branco, n.o 86 - CEP 14.7304o0

TIVA

REF. Projeto de Lei no.1.450, de l5/05/2024

Monte Azul Paulista, 1 de Maio de 2024.

Em que pese o fato de os imóveis de uso institucional terem destinação pública,

o municipio com o crescimento da cidade passou a ter inúmeros terrenos que,

sem um projeto municipal destinado ao local, ficam sujeitos a depredação,

acúmulo de lúo, invasões, gerando gastos com conservação. Solicita-se, ent€io a

desafetação dos imóveis indicados, tornando-os passíveis de venda, podendo o

valor aufêrido ser empregado em projetos planejados para outras áreas'
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do MunicíPio

onte Azul PaulisLa-SP.
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ruóvrr: - u!í TERRE$ro, situado nesta cidade e comarca de ÀZUL PÀULTSTÀ, a
êàrnentc nÂ1ro

segnr inte forma : "-Êi, -
inlciõ no ponEo ú-1 , junto a dívisa com Àntonio Francico Noninoi segu

Àr iov
r umo 2Ae 45' OO" sar, medindo 32,27 metroa,

aldo de Morâes? deflete à dirêita e sêquê confrontândo cotr a Rua
confroÍrtando com a área "B' e ---

02e0Idaqu adra o1 do referido ]otêa$ento, nedindo 42,2? met.toÉi dê
otes O3,
f}àce-à-medindô 29,49 roêtros: deffete di re1 tâ e seguê confrontando com cs la

direita e seçJue confrontando com Àntonio Francisco t{onino, com rufio sE'-29+---
medindo 16 ,O2 metroa até o ponto |í-1 . gue foi o to inicial desta dês-

ros quâdrà doe,
adh-cr 1çâO; Perfazendo dito têrreno a a reâ total dê 8

si tuàdo a 13,93 raêtros de distância da esquina
liga uonte Àzul Paulista à Paraíso.-

COIiTRI BUINfE N9.: 01r . ool . O39. -
PROPRIETáRIOS: - ÀRI a9r
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n" . 90 - CEP. 14.730-000 - Íone/fas

oxx-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazu l.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PARECER.lUR|DICO N,: 023/2024

lnteressado: Comissão Permanentes da Câmara lVunicipal de

lVonte Azul Paulista, Estado de Sâo Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre os Projetos de Lei n'. L443 a

1450, ambos de 15 de tr/aio de 2024, que "DISPÔE SOBRE

DESAFETAÇÂO Oe ÁRen TTSflTUC|ONAL DE PROPRIEDADE

DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, PARA FINS DE

ALTENAÇÃO MEDTANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, E, DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Relatório - 2. Fundamentaçáo:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurÍdica da

constitucionalidade e legalidade dos Projetos de Lei que trata da

desaÍetação de área municipal.

De autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito lVunicipal,

Projeto de Lei acima tem como objetivo a desafetação de sua

característica de áreas institucionais passando de bem de uso

comum do povo para bem dominial,
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Nesse sentido a competência para propor a matéria é

especiÍica e de competência o Executivo conforme o que

descreve o artigo 44, inciso XIV da Lei Orgânica lVunicipal, como

passo a descrever:

XIV - aprovar ou homologar licitações, avaliações

de imóveis para fins de aquisição, alienaçáo ou

desapropriação, projetos de loteamento e de

urbanizaçáo e reurbanizaçâo;

De outro modo o procedimento prévio de controle de

constitucionalidade estruturado no âmbito da produção

legislativa municipal, de um modo geral, aprecia-se a legalidade e

constitucionalidade do projeto de lei sobre três perspectivas

elementares: i) a matéria legislativa proposta deve se encontrar

entre aquelas autorizadas pela CFl88 aos lVunicípios; ii) se foi

respeitada a rígida observância das preferências quanto à

iniciativa para proposição prevista pela ordem jurídico-

constitucional; iii) a possibilidade de violaçáo por parte da

matéria legislativa proposta à direitos fundamentais ou

instituiçoes tuteladas por regras ou princÍpios constitucionais'

Primeiramente cumpre salientar que a Constituição Federal

estabelece no artigo 30, inciso l, que é competência privativa do

prefeito municipal legislar sobre assunto de interesse local. Num

segundo momento, vale dizer que o, nos casos previstos na

citada Lei. Portanto, é clara a competência do Sr. Prefeito em
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Art. 44. Compete privativamente ao Prefeito:



propor o presente Projeto de Lei, para desafetaçáo e afetação do

bem imóvel público.

Até porque, cabe explicitar que o Código Civil Brasileiro

conceitua os bens públicos como sendo aqueles pertencentes às

pessoas jurÍdicas de direito público interno, fazendo ainda uma

divisão tripartite, classificando-os em três diferentes espécies.

Vejamos:

"Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional

pertencentes às pessoas jurídicas de direito público

interno; todos os outros sáo particulares, seja qual for a

pêssoa a que pertencerem. Art. 99. Sâo bens públicos: l-
Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas,

praças; ll - Bens de uso especial: edifícios ou terrenos

aplicados a serviço ou estabelecimento Federal, Estadual

ou ÍVlunicipal, inclusive de suas autarquias (ex. hospitais

e escolas); lll - Bens dominiais: que constituem o

patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como

objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas

entidades.

O critério desta classificação é o da destinaçáo ou afetaçáo

dos bens. Todo bem público possui sua destinação de acordo com o

seu uso e utilizaçâ0. De bom alvitre trazer à tela os dizeres

administrativista José Cretella Júnior, que assim conceitua os

institutos da afetaçáo e desafetação: "é o instituto de direito

administrativo mediante o qual o Estado, de maneira solene,

declara que o bem é parte integrante do domínio público. E a

destinação da coisa ao uso público. A operaçáo inversa recebe o

nome de desaÍetaçáo, Íato ou manifestaçáo do poder público

mediante o qual o bem público é subtraído à dominialidade estatal

para incorporar-se ao domínio privado do Estado ou do particular."
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(CRETELLA JR, Jose. Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de

laneiro, 1983).

Tem-se assim, que afetação é a atribuição a um bem público,

de uma destinaçáo específica, podendo ocorrer de modo explícito

ou implícito. Entre os meios de afetação explícita estáo a lei, o ato

administrativo e o registro de projeto de loteamento. lmplicitamente

a aÍetaçáo se da quando o poder público passa a utilizar um bem

para certa finalidade sem maniÍestaçáo Íormal, pois é uma conduta

que mostra o uso do bem, exemplo: uma casa doada onde foi

instalada uma biblioteca infantil.

De modo contrário, a desafetaçáo, objeto do presente projeto

de Lei, é a mudança de destinação do bem. Geralmente, a

desafetação visa a incluir bens de uso comum do povo ou bens de

uso especial na categoria de bens dominicais para possibilitar a

alienação. A desaÍetação também pode advir de maneira explícita,

como no caso de autorização legislativa para a troca de

característica como dispÕe o PL em discussáo.

Ainda de modo geral os PL náo demonstra a finalidade

especiÍica de cada desafetaçáo apresentada, necessário nesse

sentido a observância do artigo 73, § 10", da Lei Eleitoral "LEl No

9.504, DE 30 DE SETETUBRO DE L997", que transcrevo:

Art. 73. 3áo prolbldas aos .gêntca públlcos,
servldores ou náo, as sagulntês condutes tendentês
a aÍetar a lgualdade de opoÍtunadades entre
candldatos not pleato3 eleltorals:

§ í O. No ano .m que 3e reatlzar elelção' fica
prolblda a dlstÍibulção gratuita de bens' Yâlores ou
beneÍíclos por parto da Adminlstraçáo Públlca,
exceto nos câ3or de calamldade públlcar dê ê3tado
dê cmêÍgência ou de pÍogÍamai Soclals autorizados
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êm lei o lá em execuçâo orçamentárla no exercÍclo
anterior, casos em que o llnlstérlo Públlco poderá
promover o acompanhamento dê 3ua êxêcuçáo
Íananceara e administratlva. (lncluído
pela Lei n' í í.300. de 20OG)

3.Conclusão

Por essas razôes, esta Assessoria JurÍdica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitaçâo matéria desde que

observados os apontamentos acima, o qual remeto as comissoes e

ao plenário para conhecimento.

lmportante salientar que a emissáo de parecer por esta

Procuradoria Jurídica náo substitui os pareceres das Comissóes

Permanentes, porquanto essas sáo compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação

efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opiniáo

jurídica exarada neste parecer náo tem força vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou náo pelos membros desta

Casa

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das ComissÔes e

Plenário desta Casa Legislativa.

ltr'lonte Azul Paulista, 28 de tVaio de 2024.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador.,lurídico

0AB/SP 276.158
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoê|, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone llâDl: 0XX-17 - 3§1.1254

Site: www.camaramonteazul.so.oov. br
Email : secretaria2@camâramonteâzul.sp. gov.br
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Pa'a verificar as assinaturas, clique no link:
httos://monteazulpa ulista.siscam.com. br/ mentos/autenticar?chave 1G2T95YRF6940
UEM, ou vá até o site httos://monteazuloaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar e
utilize o ódigo abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para vêrificação: 1G2T-95YR-F694-0UEM
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Rêferentê: Parecer ao Proiêto dê Lei N'1450/2024 - DISPÔE SOBRE DESAFETAçÃO OE

ÃnEÃiF§rrrucroNAL DE ÉnopRreoeoe Do MuNtcípto oE MoNTE AzuL PAULlsrA, PARA
FINS DE ALIENAçÃO MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMESÔES

Estas ComissÕes de Constitulçáo, Justiça e Rêdação; Finanças e Orçamênto e Política Urbana,
Meio Ambiente. Serviços Públicos e Atividades Prtvadas. após proceder ao cuidadoso exême no
projero dê Lei N" 14óotm24 - DISPÔE SOBRE DESAFETAçÃO OE Ánea lHStttUcloNAL DE
pRópRtEDADE Do MuNtcÍpto DE MoNTE AzuL PAULISTA, PARA FINS DE ALIENAçÃo
MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, E OÁ OUTRAS PROVTDÊNCIAS., êM TEUNiãO dE SêUS

membros. analisando suas disposições nada encontraram _que ferissem as normas constitucionais.
legais ou jurídicas e decidiram emitir PARECER FAVORAVEL de acordo com o parecer emitido
pelo Procurador Jurídico, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Ei,

Comissão de Co
Justiça e

José
M mbro

Comissão dê Finanças e
rçamento

Comissão de Pol. Urbana, Meio
Amb., Sorv. Púb. e Ativ. PÍivadas

C. Fachini
Presidentê

Eliêl Prioli
Mêmbro

CÂTuIRn MUNICIPAt DE MoNTE AzUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone: (l7l 3361-1754

www.camaramonteazul.sp.gov.br
secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de são Paulo

RMANEN
RBAN ME

Monte Azul Paulista, 28 dê maio de 2024

a Eliel Prioli
Presidente

Relatora
. C. Fachini

/a'a/'

llulnw

f

l**o^* l)" lí^hr"-
Luciana Ap. Kribica

Relator

,//aa/'
rl Luciana ubica

Membro

NAN E



Considerado, que os projetos de Lei 7443 a 7450 foram
questionados pelos munícipes na Sessão Ordinária do dia 03 Junho do
corrente ano e que na qualidade de presidente nos termos do artigo 1g do
Regimento Interno e seguintes e com apoio dos pares desta casa Lelistativa
decide realizar Audiência pública.

considerando, que plenário da câmara Municipal esrá em reforma e
impossibilitando a realização da Audiência pública não havendo espaço
para tal.

considerando, por fim que tar audiência é de suma importância para
esclarecer as dúvidas dos munícipes da nossa cidade em relação aos
projetos relacionados, ilg

IUSTIFICATIVA

Monte Azul Paulista, 31 de julho de 2024.

FABIo JERoNIMo tuínàdoRde Íorma disit"| por

MARQU ES:07423027847 MARouEsí7 423027 47
Dados: 2024.07.i 1 l5:t 7:ll {3,0O.

rÁrro ;rnôrvluo MAReuEs
Presldente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - Sp.

" Palácio 6 de Março "
Rua Cel. Joào Manoel, no. 90 - CEp. \AZ:O-0OO - fonelfa-r 0XX_17- 3361_1254

CNP.J n". 54.1 63.1 67 / OA)1 -0t) = Site: w\§/.camaÍamonteazul_sp.gov.br
Email : secretaria@camaramotteazul.sp.grv.br

Eetado de São paulo _ Brasit



PORTARIA N 9. OO5/2024

DISPOE SOBRE: Suspende o prazo dos profetos de Lel
Números lM3 a 14SO ambos de 15 de Malo de ZOZ4, e dá

Monte Azul
regimentais,

outras providências.

RESOLVE

Paulista,
Fáblo.lerônlmo Marques. presidente da Câmara Municipal de

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

ARTIGO 10 - Fica suspenso o prazo dos projetos de Lei Números
1443 a L450 ambos de 15 de maio de 2024, tendo em vista a necessidade de Audiência
Pública, conforme justifi cativa.

ARTIGO 2" - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário .

Monte Azul paulista, 31 de julho de 2024.

FABIOJERONIMO Âssinadodeformâdisitarpôr

MAReU ES:074230278 ffi3JEEt3)Ho,?s4?
47 Dàdos:2o24.07.311s:17i37 i3'OO'

FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
Presidente da Câmara Muntcipal

Monte Azul paulista - Sp.

Registrada e publicada no expediente da secretaria da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São paulo, em 31 de lulho de ZOZ4.

FABIO JERONIMO Âssinàdo dê roíma disitârpoí

MARQUES:07423027 ffilJ€ESHi,s4,
U7 Dados:202407.31 l5:r7:s5 {3.0O

FÁBIo JERoNIM0 MARQUES
Presldente da Câmara Muntclpal

Monte Azul paullsta - Sp.

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. Joào Manoel, no. 90 - CEp. 14730 0tl0 _ fone,/fax: (XX 17_ 3361_1254

CNP.| n". 54.163.1 67 / }Ot) I -0( ) = Site: w\rrv.caÍnaranonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazui.sp.gov,brP



PREFEITURA DO ÍÚUNICíPIO DE üONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP {4.730400

OFÍCIO N" .33s/2024.-

Monte Azul Paulista, 07 de Novembto de 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Diriio-me a Vossa Excelência, pata soücitar a
RETIRADA de pauta dos Projetos de kis n"s. 1.,143 à1.450/?-071,todos
sobre a Desafetação de áreas Institucionais de propriedade do Município
de Monte Azul Paulista - SP., para as devidas adequações.

Sem mais para o momento, aptoveitamos do
enseio para apresentzrÍ à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

\\ II

À

MAR DOS SANTOS
refeito do Município

={{.rnte]\ail Paulisq§P

Ào
Excelentíssimo Senhor
FÁBIO JERÔNIMO MÂROUES,
DD. Presidente da Câmara Municipal
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cÂilARA I,UNICIPAL DE TIONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 dê ÍUarço"

Rua Cel. João Manoel, n" 90 - CEP 14730-000 -fone:17 3361-1254
CNPJ no 54.163.167/0001 -00 = sile: www.camaramonteazul.sp.gov.br

email : secretaÍia@câmeremonteazul. sp. gov.br
Estâdo de São Paulo - Bresil

oFícío No 80/2024.

Montê Azul Paulista, 07 de novembro de 2024.

Em atenção ao OÍicio n" 33512024 de sue

autoria, datado e protocolizado em 0711112024 (hoje) sob no 2635 nestia Casa de
Leis, devolvemos as vias originais dos Projetos de Leis n'1.443 ao 1.45012024

conforme solicitado.

Sem mais para o momento, aproveitamos do

ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos prolestos de elevada estima e
distinta consideração.

F A B I o r E Ro N I Mo §::iÊil"?lãil,',,'ó"*'
MARQU ES:07423 MARoUES:o7 421027 847

027847
FÁBIo JERÔNIMO MARQUES

Presidente da Câmara MunlclPal
Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO OOS SANTOS,
DD. PREFE]TO ÍTiUNICIPAL
NESTA.

Dados: 2024.1 1.08
1 l:17:40 -03'00'
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Senhor Prefeito:
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